PARA CONHECIMENTO E DIVULGAÇÃO:

Constituição Estadual 



TÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS 


     Art.258 - Todo agente político ou agente público, qualquer que seja sua categoria ou a natureza do cargo, e o dirigente,  a qualquer  título, de entidade da administração indireta,  obrigam-se,  ao se empossarem e ao serem exonerados, a declarar seus bens, sob pena de nulidade, de pleno direito, do ato de posse.

     Parágrafo único - Obrigam-se declaração de bens, registrada no Cartório de Títulos e Documentos, os ocupantes  de  cargos eletivos nos Poderes Legislativo e Executivo, os membros do  Poder Judiciário, os Secretários de Estado e os dirigentes de  entidades da  administração indireta, no ato de posse e no  término  de  seu exercício, sob pena de responsabilidade.

     (Vide Lei nº 10048, de 26/12/1989.)

     (Vide Lei nº 13164, de 20/1/1999.)

Norma: LEI 10.048 1989   Data: 26/12/1989  
Origem: LEGISLATIVO 

	ESTENDE A APLICAÇÃO DA LEI 1.515, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1956, QUE DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE BENS DE CIDADÃOS QUE EXERÇAM CARGO E FUNÇÃO PUBLICA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

	APLICAÇÃO, NORMAS, OBRIGATORIEDADE, DECLARAÇÃO DE BENS, EXERCICIO, CARGO PUBLICO, SECRETARIO ADJUNTO, EXECUTIVO, PREFEITO, VICE PREFEITO.

APLICAÇÃO, NORMAS, OBRIGATORIEDADE, DECLARAÇÃO DE BENS, CONJUGE, PARENTE, GOVERNADOR, PREFEITO. ALTERAÇÃO, NORMAS, DECLARAÇÃO DE BENS, EXERCICIO, CARGO PUBLICO, FUNÇÃO PUBLICA.

	Estende a aplicação  da   lei  nº1.515,  de 15 de dezembro  de  1956, que  dispõe  sobre  a declaração  de bens  de  cidadãos que exerçam cargo                               e     função    pública     e     dá                               outras providências.


      O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

 
     Art. 1º - Aplica-se ao Secretário Adjunto da Administração pública  estadual,  bem  como  ao  Prefeito  e  ao   Vice-Prefeito Municipal,  quando  em exercício,  e aos  auxiliares  diretos   do Prefeito Municipal, a Lei nº 1.515, de 15 de dezembro de 1956.

      Parágrafo único - O  disposto neste  artigo aplica-se   aos cônjuges e  parentes consangüíneos  e afins  do primeiro  grau  do Governador  do  Estado e  do  Prefeito  Municipal  e   respectivos substitutos, quando em exercício.


      Art.2º - O § 5º do artigo 1º da Lei nº 1.515,  de  15  de dezembro de 1956, passa a ter a seguinte redação:

     "Art. 1º -.......................................

     § 5º - Da declaração constarão os bens móveis e imóveis, os depósitos bancários, assim como os rendimentos mensais  e  outras fontes  de  rendas, excluindo-se objetos de uso pessoal, móveis  e utensílios domésticos."

     (Vide art. 2º da Lei nº 13164, de 20/1/1999.)

 
     Art. 3º - Esta Lei   entra  em  vigor  na  data  de   sua publicação.


      Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

     Dada no Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 26 de dezembro de 1989.


      Newton Cardoso - Governador do Estado


     Data da última atualização: 5/3/2004.


